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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM NO 755/GP/2020

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa digna Câmara Municipal, o
projeto de lei n' 2984/GP12020, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial proveniente de excesso de arrecadaçáo e superávit Íinanceiro no valor de R$ 638.849,64
(seiscentos e trinta ê oito mil, oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta e quatro cêntavos) na
Unidade Orçamentária: Fundo Municipal dê Educação.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, atÍavés da
Comunicação lnterna no 1106/SEMECEU2020.

Considerando o Termo de Compromisso No PAC2 900212014, firmado entre o
Ministério da Educação e o Município de Jaru, tendo por objeto a construção de Creche na Sede
do Município de Jaru.

Considerando que o crédito orçamêntário Íoi aberto no exercício de 2016 e o
processo empenhado no mesmo exercício, permanecendo em restos a pagar até o exercício
corrente.

Considerando o Decreto Federal no 10.3í5, de 06 de abril de 2020, que dispõe:
Prorroga de ofÍcio a vigência de instrumentos ê o prazo para bloqueio dos restos a pagar de
transferências voluntárias, o qual mantêm ainda:

Parágrafo único. Fica mantido o disposto no inciso ldo § 60 e no § 70 do art.68 do
Decreto no 93.872, de 1986, em relação aos restos a pagar de que trata o caput.

Art.68. A inscriÉo de despesas como restos a pagar no
encerramento do exercício flnanceiro de emissão da Nota de
Empenho depende da observância das condiçôes
estabelecidas neste Decreto para empenho e liquidação da
despesa. (RedaÇão dada pelo Dêcreto no 7.654, de 2011)

| - ocorrerá no mesmo exercício Íinanceiro do bloqueio e a
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministéi'io da Fazenda
providenciará, até o encerramento do exercício financeiro, o
cancelamento, no Siafi, de todos os saldos de restos a
pagar que permanecerem bloqueados; e
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§ 70 Os restos a pagar não processados, desbloqueados
nos termos do § 4o, e que náo Íorem liquidados, serão
cancelados em 31 de dezembro do ano subsequente ao do
bloqueio. (Redaçáo dada pelo Decreto no 9.428, de
2018) (Vigência)

Considerando que as despesas que trata o objeto de convênio foram empenhadas
no exercício de 20'16, tendo sido executado parcialmente de acordo com os repasses do
Governo, sêndo, portanto, necessário a abertura do crédito orçamentário, visto que o empenho
será anulado em 3111212O20 e reempenhado após abertura do orçamento em Janeiro de 2021
para cumprimento do que dispôe o Decreto Federal, bem como atendendo o princípio da
anualidade do orçamento.

Considerando que a creche/pré-escolar é um estabelecimento educativc de apoio
pedagógico e cuidados às crianças de até três anos de idade.

O estabelecimento terá capacidade de atendimento de até 376 crianças, em dois
turnos (matutino e vespertino), ou 188 crianças em perÍodo integral.

Considerando o princípio constitucional da anualidade do orçamento, aplicável ao
direito orçamentário, estabelece, em suma, que as receitas e as despesas, correntes e de capital,
devem ser previstas com base em planos e programas com duração de um ano.

Conforme doutrinador Kiyoshi Harada; "Característica fundamental do orçamento é a
sua periodicidade. (...).

Considerando que o exercício Íinanceiro é o período de tempo ao qual se referem a
previsâo das receitas e a Íixação das despesas registradas na LOA. Conforme o art.20 e 34 da
Lei no 4.320, de 1964, o orçamento é anual e o exercício financeiro coincidirá com o ano civil (1o

de janeiro a 31 de dezembro).

O princípio da anualidade orçamentária está relacionado ao princípio do orçamento-
programa, o qual cria para a Administração a obrigação de planejar suas atividades e estabelecer
metas e programas, em consonância com o objetivo do Poder Público de melhor organizar suas
finanças e prestar seus serviços com maior eÍetividade, para atingir seu Íim maior, que é a
realizaçáo do interesse público.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara
Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura dê crédito adicional especial e suplementar estão prêvistas
na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito
financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em

| - Suplementares, os
orçamentária;

destinados a reforço dê dotação

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislaçáo pertinente à matéria
corroboram a realização da operaçáo em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as regras especÍÍicas inerêntes aos procedimentos desta
natureza.

Mensagem 755 de 2411112020. assinado na Íorma da Lei Complementat f 1612020 llD: 322199 e CRC: AFS5251A)
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Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis
ao caso em tela, senáo vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplêmêntares e especiais depende
da existência de recursos disponiveis para ocorrer à despesa e
será precedida de exposição justificativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que
não comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotaçÕes
orçamentárias ou de créditos aclicionais, autorizados em Lei

O art.43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e êspeciais.

Pelo exposto, submêtemos à apreciaçáo de Vossas Excelências o presente Projeto
de Lei, nos termos do arl. 62 da Lei Orgânica Municipal, a flm de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentaçáo da matéria em
exame.

Gabinete do PreÍeito, Jaru - RO, 24 de novembro de 2020

Atenciosamente,

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

O PROC
assrnàlura - ,Ê
eletronrcã ,e

Documento assinado elêtronicamente por JOÁO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito

Municipal, em ?611112020 às 14:49, horáÍio dê Jaru/RO, com fulcro no âr1 14 da tc]

Rua Raimundo Cantanhede, 1O8O - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaÍu.Ío. gov bÍ - CNPJ: 04.279.238/0001-59

de 06/07 420Com rnolô

ffi A autenticidade deste documento pode ser conferida no site ta!§p3G!çlê1aru.ro.gov.br, informando o lD
322199 e o código veriÍcador 4F952514.

Referência: Ei9ç9§§9-1!IL55524919
Docto lD: 322199 v1

3i2
Mensagem755de24/11/2020.assinadonaformadaLeicomplemenlal.l.16t202o(1o.,322199ecRc:4F952514).
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ESTADO DE RONDÔNÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU RECEBIDO

PROJETO DE LEI N" 2984IGP!2020

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente
crédito adicional especial por excesso de arrecadação e
superávit financeiro, na Unidade Orçamentária: Fundo
Municipal de Educação.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuições que lhe confere a art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e eu sanciono a

seguinte

LEI

Suplementação (+): R$ 638.849,64

02í2.00 Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.1013.0000 Construção de Creches
4.4.90.51 Obras e lnstalaçôes
F.R.:02 12
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente

R$ 635.145,83

RS 3.703,81

Art.20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de excesso de arrecadaçáo, fonte de recursos - 02.12.36 Recursos de Outras
'Fontes - Exercício Corrênte -Transfeiência de Convênios - Educaçáo - Transferência de

Convênios da Uniáo. fonte dê recursos STN (MSC) í .125.0000, e de superávit financeiro, fonte

projeto de Lea 2984 de 24t1112020, assinaóo na forma da Lei Complementar no '16/2020 (lD: 322185 e CRC: 99986C98).

26111t2020

2t mv, a
. fn».4

I l-ê,Y

Art. 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito
adicional especial proveniente de excesso de arrecadação e superávit financeiro na importância
de R$ 638.849,64 (seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e nove reais e sessentâ e
quatro entavos) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art.43o da Lei no 4.32016y'.,

Lei Municipal no 2.558 de 25 de novembro de 2019, distribuídos a seguinte dotação:

02.12.0O Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.1013.0000 Construçâo de Creches
4.4.90.51 Obras e lnstalações
F.R.: 06 12
6 Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores
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de recursos 06.12.36 - Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores - Transferência de
Convênios - Educação - Transferência de Convênios da União. fonte de recursos STN
(MSC) 2.125.0000.

Excesso de Arrêcadação: R$ 635.145,83

Superávit Financeiro: R$ 3.703,8í

Art.40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Jaru/RO, 24 de novembro de 2020

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cântanhêde, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jâru.rô.qovbr - CNPJ: 04.279.238i0001-59

OrJROC
:ffi#3 ?./

Documento assinado eletronicamênte por JOAO GONçALVES SILVA JUNIOR. Prêfeito
Municipâ|, em 261112020 às 14:49, horário de Jâru/RO, com fulcro no art. 14 da lgi
Comolementar no 16 .k Aân7l2A?O

A autenticidade deste documento pode ser coníerida no site llA!§pgC!çtAjaru. ro.gov br, inÍon'nando o lD
322185 e o código vêriÍlcador 99986C98.

Referênciâ: P'ccessc n" '-555? 2c19 Docto lD; 322185 v1

proieto de Lêi 2984 de 24111/2020, assinado na íoÍma dâ Lei Complementar no 16/2020 (lD: 322185 ê CRC: 99986C08) 2',2

Art. 3o - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Eri'sF$E
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Excesso de Arrecadaçáo

Fonte: Balancete da Receita/Extrato Bancário

Superávit Financeiro

Fonte: Balanço Patrimonial/Extrato Bancário

ESTADO DE RONDôNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Gabinete do Prefeito, Jaru RO 24 de novembro de 202

Fonte de
Recursos

Receita
Prevista

Receita
Arrecadada

Tendência de
Arrecadação

Valor utilizado

02.12.36 R$ 0,00 R$ 1.342.240,09 R$ 1.945.352,48 R$ í.304.692,27 RS 640.660,64

Fonte de
Recursos

sTN (MSC)

Fonte da
Receita

Disp. Financeira
2020

Restos a pagar
2020

I

I

Superávit
do Exêrcício

2.125.0000 Uõ.12 R$ 3.703,81 R$ 0,00 R$ 3.703,81

OrJROC
ãs5maluÍâ - ,,e|€rônrcà ,P

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000

C9!t!19: G9l!!?!1384 - site: !ry4!,EsJe.s9]4:!!!!.91229?q8/qSqrs9
Documento assinado eletronicamente poÍ JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR. Prefeito Municipal
em 2611112020 às 14:49, horário dê Jaru/RO, com fulcro nÔ art. 14 da Lei Comp-leloedaldl-l§iÊ
06t0712020.

A autenticidade deste documento pode sêr conÍerida no site gêo§p3lc!çlajaru.ro.gov br, informando o lD
322191 e o código verificador 8FF49EBs.

Memóíia de cálculo 29 84 de24l11l2O2O. assinado na Ío.ma da Lei complementar no 16/2020 (lD: 322191 e CRC: 8FF49EB5) 1i2
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Tendência de
Excesso de

Arrecadação
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RêfêÉncia: Processo no 1 -5552/201 9. Doc{o lD: 322191 v'1

Memória de câtcufo 2984 de 24t11t2020. assinado na íoÍma da Lêi complementar n" 16/2020 (lD: 3221S1 e CRC: 8FF49EB5) 2t2
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FNDE conforme
mediçôes realiz

ffi
ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMECEL

Comunicação lnterna no 110612020

Jaru/RO, 19 de novembro de 2020.

De: SEMECEL
Para: DEPLAN

Assunto: Abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação e Superavit
Financeiro da Construção de Creche termo dê compromisso No PAC2 900212014

Prezados,

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicita-se providências para

abertura de o crédito adicional especial por excesso de arrecadação, no valor de R$ 635.145,83
(seiscentosetrintaecincomil,centoequarentaecincoreaiseoitentaetrêscentavos),eo
superavit Íinanceiro no valor de R$ 3.703,81 (três mil, setecentos e três reais e oitenta e um

centavos) do Anexos TERMO DE COMPROMISSO N" PAC2 9002/2014 de 11111/2020 (lD

306383), conforme artigo 43 da Lei 4.320/19M, inciso ll, § 3o, tendo como objeto Construção de
Creche na Sede do Municipio de Jaru.

Considerando que houve repasse do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
lD 318038) onde foi acobertado

adas para prosseguimento da obra, conforme o

COMPR OMISSO NO PAC2 9OO2|2O14 de 111 12020 (rp 306383).
TERÍ\íO

11

Considerando que a obra encontra-se com uma solicitação de desembolso aprovada do
o mês de setembro que Íoi para no mês de novembro, onde o pagamento já esta sendo realizado

o pagamento junto a empresa.

Uma creche/pre-escolar é um estabelecimento educativo que ministra apoio pedagógico e

cuidados às crianças com idade até três anos de idade. Conforme o país e o seu sistema

educativo, a creche/pre-escolar pode integrar-se na educaÉo infantil'

comunicaÉo lntema 1106 de í9/11/2020. assinado na foÍma da Lei complemenlaí n' 16/2020 (lD: 316963 e CRC: 6D448139). 11
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O Projeto Proinfância Tipo 1 tem capacidade de atendimento de até 376 crianças, em
dois turnos (matutino e vespertino), ou 188 crianças em período integral.

Considerando o princípio constitucional da anualidade do orçamento, aplicável ao direito
orçamentário, estabelece, em suma, que as receitas e as despesas, correntes e de capital,
devem ser previstas com base em planos e programas com duração de um ano.

Considerando que o orçamento deve ser elaborado e autorizado para um determinado
período de tempo, chamado exercício financeiro, e que corresponde ao ano civil. A exceção se dá
nos créditos especiais e extraordinário autorizados nos últimos quatro meses do exercício. que
podem ser reabertos nos limites de seus saldos, no ano seguinte, incorporando-se ao orçamento
do exercício subsequente.

Considerando que o exercício Íinanceiro é o periodo de tempo ao qual se referem a
previsão das receitas e a fixaçáo das despesas registradas na LOA. O § 5o do art. 165 da CF 88
refere-se à existência de uma lei orçamentária anual. Conforme o art.2o e 34 da Lei no 4.320, de
196,4, o orçamento é anual e o exercício financeiro coincidirá com o ano civil (1o de janeiro a 31

de dezembro).

Considerando que as operaçÕes de abertura de crédito adicional estão previstas na Lei
Federal n. 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito Íinanceiro, a
qual preceitua que:

Art. 41 . Os créditos adicionais classiÍicam-se em:

| - suplementares, os destinados a reforço de dotaçáo
orÇamentária;

ll - especiais, os destinadas a despesas para as quais não
haja dotaçáo orçamentária especÍÍica;

lll - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e
imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade
pública.

Art.43, A abertura dos créditos suplementares e especrals
depende da existéncia de recursos disponíveis para oconer a
despesa e será precedida de exposição iustificativa.

§ 'lo Consideram-se recuÍsos para o fim deste artigo, desde
que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantês de anulação parcial ou total de dotaçôes
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

lV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma
que juridicamente possibilite ao poder executivo realizalas.

Fica retificado a 0 rD 303568) por conta

do Fundo Nacional de Desenvolviment
de novembro de 2020.

o da Educação - FNDE ter realizado um repasse no dia 19

Feitas as considerações, passa-se à análise da solicitaçáo e da fonte.de dados usados

como base dos cálculos neóessáiios, ademais solicitamos providências para abertura de crédito

comunicaÉo lnterna .1106 de 19/'1112020, assinâdo na formâ da Lei complementaí n'16/2020 (lD: 316963 e CRCr 6D448139) 2i4
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orçamentário

02.12.00 Fundo Municipal de Educação

12. 365 Educação lnfantil

r2.365.0002. EU, VOCÊ, TODOS PELA EDUCAÇÃO

í2.365.0002.1013.0000 CONSTRUÇÃO DE CRECHES

4.4.90.51 Obras e lnstalações

R$ 635.145,83 (seiscentos e trinta e cinco mil, cento ê quarenta e cinco reais e oitenta e três
centavos)

02.12.00 Fundo Municipal de Educação

12. 365Educação lnfantil

12.365.0002. EU, VOCÊ, TODOS PELA EDUCAÇÃO

12.365.0002.1013.0000 CONSTRUÇÃO DE CRECHES

4.4.90.51 Obras e lnstalações

R$ 3.703,81 (três mil, setecentos e três reais e oitenta e um centavos)

ANEXO I

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

MEMORIA DE CÁLCULO DE SUPERAVIT

Tendência de
arrecadação

Fonte da
Receita

Receita Receita
Prevista Arrecadada

Excesso de
arrecadaçãolor utilizado

R$ 1.304.692,27 R$ 640.660,21R$ 1.945.352,48R$ 1.342.240,0902.12.36 R$0,00

Fonte Da Receita Disp. Financeira 202O Restos a Pagar
2020

Superávit Do

Exercício

06.12 R$ 3.703,81 R$: 0,00 R$ 3.703,81

Comunicação lntema l1OG dê 19/11/2020, assinado na foíma da Lei Complementaí n'16/2020 (lD: 316963 e CRC: 6D448139)
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Fonte: EXTR lo rp 318038)

MAR]A EMíLN DO ROSÁRIO

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

Atenciosamente,

ÉIeborâdo por: ELVER PEREÍRA DÂ SILVA

coordêrnâdo. (à) P1án. Â<oííp. Cont.ol- Éxec.0rç

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - JaÍúRO CEP: 76.89G000
Contato: (69) 3521-1 384 - Site: www.jaÍu.ro.gov br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

O PROC
assqúrrà - rtelefi)Ílcà ,r,.

OrJr{OC
alsitraJíà ,
aetüica 2r.-

Documento assinado eletronicamente por ELVER PEREIRA DA SILVA, Coordêrnâdor (a) Plan.
Acomp. Control. Exêc. Orç., em ?011112020 às 09:'14, hoíário dê Jaru/RO. com fulcro no art. 'í4

da Lei Comp-le!0cqtaI]1:!§_çlc_tg0ltqz202g

Documento assinado eletronicamente por ItlARlA EMILIA DO ROSARIO, Sêcretário (a) Mun de
Educação Cult. Esp. e Lazer, em 2011112020 às 09:48, horário de Jaru/RO. com Íulcro no art. 14
da Lei Comp_lcmcotadllLlâle-lllllz2lI?.ll

g.r.ààq

Fii&
A autênticidade deste documento pode ser confeÍida no silê transoarencia.jaru. ro. gov. br, iníormando o lD
316963 e o código veriÍicador 6D448139.

Docto lD: 316963 v1

ComunicãÉo tnlema 1106 de 19/'1112020. assinado na íorma da Lei Complementaí no '1612020 (lD: 3'16963 e CRC: 6D448139)
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO
Pub}cadc e\n. O7/O4/202O I EdiÇâo: 67 ! seçáo: I I Páginâ 2

ór9ão: Atos do Nêr Exeautivo

DECRETO NO 10.315. DE 6 DE ABRIL DÉ. ?O2O

Prorrogâ. de ofício. â vigência de instrumêntos e o prazo pãra

bloqueio dos restos a pagâr dê transferências voluntárias.

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA , no uso das atribuiçõês quê lhe confere o-ôrL-]gÍL çêp,u! ']rlcrsas
lV e Vl. âlinêa 'a' da constituiçáo. e tendo êm vista o dispostÕ no art. 36 dê Lêi n" 4.320. de 17 cie nlârÇo Ce

1964.

DECRETA:

Art. 10 Fica atterado. paÍa 31 de dezembro de 2O2O, o término dâ vigência dos convênios, dos

contratos de repasse. dos termos dê fomênto, dos termos de cotâborâção, dos termos de parceriâ e de

instrumentos congêneres, cujas vigências seriam encerradas no pêríodo êntrê â datâ de pubticaÇão do

Dêcrêto Legislativo no 6. dê 20 dê março dê 2O2O. ê o dia 30 dê dêzêmbro de 2o2O.

s 1" A prorrogação dê prazo prevista no caput não obsta a aprêsentação da prestaçào de contas

finat para âquetes instrumêntos cuja execuçáo do objeto tenha sido nnalizada ou venha a sêr finalizada

durante o peÍíodo de que trata o caput.

s 2" Os órgãos ê as entidadês da administração púbtica fedêrâl dêvêrão providênciar os ajustes.

a que se rêfêre ocaput, dos convênios. dôs contratos de repassê. dos termos de fomênto. dos termos de

cotaboração e dos termos dê parceria atterados na Plataforma ' Brasil no prazo de até cênto e vinte dias.

contado da data de pubticação deste Dêcreto.

Art 20 O prazo de que trata o-§ 2" do art. ô8 do Dec a4'- f9Bô'

êm relãção a restos a pagar inscritos no exercício dê 2018 cujos rêcursos sejam apticados de forma

descentratizadâ. por meio de transÍerências aos Estados, ao Distrito Fêdera[, aos Municípios ou às

instituições privadas sem fins lucrativos. fica prorrogado, excêpcionalmênte, para 14 de novembro de 2O2O.

Pârágrafo único. Fica mantido o disposto no no

g3§ZZdglgeo, em reLação aos restos a pagaÍ de que tratâ o caPut .

Art. 3o Estê Decrêto êntra em vigor na data dê sua pubLicação.

Brasitiã. 6 dê abrit de 2O2O: 1990 da lndêpendência e 1320 da Rêpúbtica

íêio n"

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Poulo Guedes

lca /âmr n.qe.b.r'edYr€t ddr-/deraôô1 o.3l5nêec.ànklê2o2L25143o47'
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-,: -

MrNrsÍÉR o oA EoucaçÃo
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

SEGUNDA. REFORMULAÇÃO AO TERMO DE COMPROMISSO
No PAC2 9002t2014

A Prefeitura Municipal de JARU/RO, com sede na RUA RAIMUNDO CATANHEDE/SETOR 02,
inscrito no CNPJiMF sob o n" 04.279.238/000í -59, representado (a) pelo (a) PreÍeito(a) JOAO
GONCALVES SILVA JUNIOR, brasileiro, portador da carteira de identidade n" 790242 e do
CPF n' 930.305.762-72, domiciliado no município em apreço, considerando o que dispôem as
Leis no 11.57812007 e 12.69512012, Decreto n'7.48812011 e 7.983/2013 e as
ResoluçÕes/CD/FNDE no 1312012, se compromete a executar as açÕes relativas ao Termo de
Compromisso supracitado, acrescido das seguintes condições:

I - A(s) obra(s), a seguir discriminada(s), deverá(ão) ser executada(s) no método convencional
de construção, consoantê as regras definidas na Resolução/CDi FNDE no 1312012 e diretrizes
abaixo:

1)
7752-PAC 2 - CRECHE/PRE-ESCOLA OOl
Avenida llradentes, Setor 05, Bloco A, Quadra 10
terreno
Projeto 1 Convencional R$ 1 .945.352,48

ll - Executar os recursos financeiros recebidos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação, no âmbito do PAC 2, de acordo com os projetos fornecidos ou aprovados (desênhos
técnicos, memoriais descritivos e especiflcaÇóes), observando os critérios de qualidade técnica
que atendam às determinaçôes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem
como os prazos e os custos previstos;

lll - Os recursos para execução da(s) obra(s) serão transferidos em parcelas, de acordo com a
execução de cada obra individualmente, sendo a primeira no montante de até 15%, após
inserção da ordem de serviço de início de execuçáo da obra, no sistema Simec, podendo haver
vários repasses para um mesmo Termo de Compromisso, conforme estabelece Resolução
CD/FNDE 1312012:

lV - Utilizar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE exclusivamente no cumprimento do
objeto firmado neste Termo de Compromisso e dentro do prazo de execução definido nÔ art. 11

da Resolução CDiFNDE no 13t2O12, assim como responsabilizar-se para que a movimentação
dos reCursos ocorra Somentê para o pagamentO das despesas previstas neste Termo de
compromisso ou para aplicação financeira devendo a movimentação realizar-se.
restritivamente, por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das

contas correntes de fornecedores ou prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos

'ffi&*"rir'r.rtTflr;[rr:ron'"'r"utêradevaridacâo&âcao=A&têrid= 
1 4872 114
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realizados pelo município, sendo proibida a utilização de cheques, conforme dispóe o Decreto
no 7.50712011;

V - lndicar proÍissional devidamente habilitado, da área de engenharia civil ou arquitetura, para

exercer as funções de fiscalização da(s) obra(s), com emissão da respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART/CREA);

Vl - Responsabilizar-se, com recursos próprios, pela implementaçáo de obras e serviços de
terraplenagem e contenções, infraestrutura de redes (água potável, esgotamento sanitário,
eneúia elétrica e telefonia), assim como aqueles necessários à implantação cio(s)

empreendimento(s) no(s) terreno(s) tecnicamente aprovado(s), uma vez que os valores a

serem repassados pelo FNDE/MEC referem-se exclusivamente aos serviços dê engenharia
constantes nas planilhas orçamentárias do(s) projeto(s) pactuado(s) e aprovado(s);

Vll - Garantir, com recursos próprios, a conclusão da(s) obra(s) acima pactuada(s) e sua

entrega à população, no caso de os valores transferidos se revelarem insuficientes para

conclusão;

Vlll - Cientificar mensalmente o FNDE/MEC sobre a aplicação dos recursos e a consecução
do objeto, conforme o previsto, por meio do preenchimento dos dados e informações sobre a(s)

obra(s) no Módulo de obras 2.0 do sIMEC (Sistema lntegrado de Monitoramento, Execução e

Controle do Ministério da Educação), no endereço eletrônico http://simec.mec.gov.br:

lX - Realizar licitaçao para aS contrataçÕes necessárias à execução das obras, obedecendo à

legislação vigente, às disposições do Decreto 7.98312013, e observar que os preços unitários

dã maieriais-e serviços utilizados não poderão Ser superiores ao que consta dos custos de

obras e serviços de éngenharia na forma prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

Xl - Assegurar e destacar obrigatoriamentê a participação do Governo Federal e do FNDE em

toda e quãlquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto_ pactuado.

obedecendo ao módelo-padrão estabelecido, bem como apor a marca do Governo Federal em

placas de identificação da(s) obra(s) custeada(s) com os recursos transÍeridos à conta do
'Progrur., obedecendo ao disposto na lnstrução Normativa no 2, de 12 de dezembro de 2009,

da õecretaria de Gomunicaçáo de Governo e Gestáo Estratégica da Presidência da República;

X - Executar as obras no terreno ou na unidade escolar pactuadas no Termo de Compromisso.
não sendo autorizada altêração do loCal que receberá aS benfeitorias, salvo em caso

êxcepcional a ser avaliado e aprovado pelo FNDE;

Xlll - Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução

deste Termo de Compromisso, paá fins de fiscaiização, de acompanhamento e de avaliação

dos resultados obtidos;

gov.bÍ/par/parphp?modulo=principaUteladevalidacao&acao=A&teÍid=14872'*ffi&'D: 306383 e CRC 4965517D

211

xll - submeter-se às orientações expedidas pelo Governo Federal acerca das condutas

vedadas no período eleitoral:
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XXll - Apresentar ao FNDE/MEC ou a seu(s) representante(s) legalmente.constituído(s) o

tiiôi""r ,irãiáfia autenticada de todo e gualquer documento comprobatório dê despesa

efetuada à conta dos ,ecursos tiansferidos à óonta do Programa, a qualquer tempo e â critério

desta Autarquia Federal;

Íeímo de Compomisso

gov.br/paÍlparphp?modulo=pÍincipaUteladevâlidacao&acao=A&têíid=14872

xlv - Permitir ao FNDE o acompanhamento da execução da(s) obra(s), fornecendo as

informaçÕes e OS documentos relaçionados à execução do objeto, no que Se refere ao exame

da documentação;

XV - Permitir o livre acesso aos órgáos de Controle e à Auditoria do FNDE, a todos os atos

administrativos e aos registros dos fatos relaclonados direta ou indiretamente com o objeto
pactuado;

XVI - Prêstar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre que

solicitado pelo FNDE/IvIEC, pela SEB/MEC, por órgão do Sistema de Controle lnterno do Poder

Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da Uniâo, pelo Ministério Público ou por órgáo ou

entidade com delegação para esse Íim;

XVll - Enquanto náo utilizados, os recursos transferidos serão obrigatoriamente aplicados em

caderneta de poupança aberta especificamente para essa finalidade, quando a previsão do seu

uso for igual ou Supeiior a um mêS, e em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em

operaçãõ de mercado aberto, lastreada em titulos da dívida pública fecjeral, se a sua utilização

ocorrer em prazo inferior a um ano;

xxl - Emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município, do estado

ou do Distrito federal, com a identificaçâo do FNDSMEC e do Programa e arquivar as vias

originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamênte com

os"documentos de prestação'de contas refáidos no Capítulo lV da Resoluçáo CD/FNDE No

1áàoii felo prazo'de vinie anos contados da data da aprovação da respectiva prestação de

"àn1". 
oü do julgamento da Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas da União

(TCU), quando for o caso,

xlx - Prestar contas ao FNDEiMEC dos recursos rêcebidos, de acordo com o capÍtulo lV da

Resolução CD/FNDE N" 13/2012;

XX - Lavrar o termo de aceitação definitiva da obra e registrálo no Módulo de Monitoramentc

de Obras no SIMEC,

XXlll - lncluir no orçamento anual do Município os recursos recebidos para execuçâo do obieto

'ffi'or 306383 e cRc A965517D
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XVlll - Os municípios, estados e o Distrito Federal deverão restituir ao FNDE os saldos

financeiros remanescentes, inclusive oS provenientes das receitas obtidas ern aplicaçoes

financeiras realizadas no prazo improrrogável de trinta dias, a contar do término do prazo

estabelecido no artigo 11 da Resolução CD/FNDE no 1312012,
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deste Termo de Compromisso, nos termos estabelecidos no § 1o, do art. 6o, da Lei no 4.320, de
17 de março de 1964;

XXIV - Não considerar os valores transfeÍidos no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento)
de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por Íorça
do disposto no aft.212 da Constituição Federal;

XXV - Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária,
decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na

execução do objeto deste Termo de Compromisso, bem como por todos os ônus tributários ou

extraordinários que incidam sobre o presente lnstrumento, ressalvados aqueles de naturêzâ
compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora;

xxvl - Adotar todas as medidas necessárias à corrêta execução deste Termo de
compromisso, em atendimento, ainda, às disposições da Resolução oD/FNDE N" I 3/20'12 e

normativos pertinentes à matéria.

Brasília/DF, _ de de 2017.

JOAO GONCALVES SILVA JUNIOR
PREFEITO(A) MUNICIPAL DE JARU/RO

'm .gov.bÍlpaílpar.php?modulo=pÍincipautêladevalidacâo&acáo=A&teíid=14872
lOr 306383 e CRC:A9655170
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SIMEC- Sistema lnlegrado de MoniloÊmêhto do Miíistério da Educaçâo
trinistéío dâ Ed'.rcaçáo / SE - SecrelaÍja Executjva
OTI - Diretoria de Tecnologiz da lnÍonnâÉo

lmpÍesso po. MARIA Ê lL,A DO ROSARIo
OrEào

HoÍa dâ lmpressãor 09/1112020 - 11 43 42

Dedos dâ Ob.â
Píojeto Executivo
Licitação
Contratação
Caonograúâ
Vlstorias
Reqrasos
Docuínentos
Galeíia de Fotos
Restriçôes e lncgnformidades
Oiligência
Validaçáo
Solicitâção de Desembolso
Solicitaçôes
Funcionaínento da Obra
Cumpahento do Obleto
Execu(io Financeiía

Situaçáo atual: Execução I última atualizaçáo: C5i11i2020 {4 dia{s}} | Fiscal da Unidade: MARCELO AUGUSTO S^NTÀNA FONTÊS I

El Li"t a" opço".

TiPo de ensino: EdücaÇào Bâsicâ

PÍ6obra: (7-52: PAC 2 - cRÉct{frPRF-FSCoLA 001

MunicíPio - UF: Jaru - Ro

Obra: ilJ128:al PÁC 2 - CRTCHE,PRF-FSCOLA C01

Paíâ acessar o obras 1 ê vero histórico dêsta obra diq!ê aqtli .

Recursos da Obra

Tipo de lnstrumento Termo de Comprc

Situaçáo do lnstrumento Vlgenie

3't\et2021 Ú
i) s,,n O ruao

Pagamêntos

Data de vigência

Medidas de Exceçâo

Fonlê:

N"do :

Têímo :

9AO2í2A14

900i,2014

9COz2014

9AO2!2014

9002i2!14

9042i2014

23400 00322612014-
69

234AO _003226!2014-
ô9

23400_An3226t2014-
69

2340A.OO3226QO1+

23400.00322A201+
69

23400 Ao3225i2014-
69

2014NEA34426

2ô14N É634426

2014NE637921

2014NE637921

2014NE634,426

20i4NE634426

29.,.An2 e;

17a Oa1 72

38 907 C5

77 8141ç

11ô.i21 t5

119 055 57

2 C1tA3izaii

3 02r03t2ci8

1 a9io4!20i8

2 08/06t2018

4 n9ioai2l13

5121.,11201,8

2-
EFEÍIVADO

2-
EFfiIVADO
2-
ÊFETIVADO

2-
EFETIVADO

2-
EFETIVADO

2-
EFETÍ1/At]Ô

., 945-34? 4a

1.945 352 48

1.945 362 43

1945.35?.48

i.945 352 45

1 945 352 48

Vâlo. Toial

_99 
obra

1 945 352 45

1.€45.352 4ô

1 945 352 48

1 94i 352 4A

i -q45.352 4a

1 345.352 42

Númêíopíocessn : Númerodo
En-rpenho Pa9êmento

: Perceniua, I Paícela
: pagamênto:

i SituaÇêo \âloÍ FNDED3tâ
oagamenlo Contrêpa.tida

15.!0

9.CC

2!3

60c

612

1.342 403.C9 69,01

br/obraszobras2.php?modulo=píancipaYcâdObraRecuÍsos&acáo=A
lD: 306371 e CRCI 0E6A0527

1t3
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Íermo

900212011

9002!2014

9002/2014

9002,2014

900212014

9002t2014

Totâs

zvoíl.OO328i2O14-
63

23/,g).Ao322ir20fl-
69

2voo.oo32a3t201a-

234ú.003226t2014-
69

23400 003226t2014-
6§

2340A.OO322612Q14-
69

2014NE637921

2014NE634426

201 7NÉ630561

2014NE634426

2014NE63426

2014NE634426

56.100.40

77.a1410

217.136.94

55.248.0í

58.360.5./

54.360,57

1 .342.,O3.09

12J11t2014

11t06t2019

26t11nO1S

2611112019

't6ío6t2c2a

1610.sno20

Valoí FNDE

r.sas.35iae

1.945.352 48

1.945.352 48

1 945.352 48

1.945.35248

1.945.352.48

Valôr Total
da Obíz

!,o4s.352.43

1.945.352.43

1.-ô45.352 !S

1 944 342 4A

'1_545 352 4a

1.945.352 48

Númeío processo NÚmeac do vêlcr do PeÍcentual Pârcelâ Dátâ S tuêÇáo

EÍnêênhô Pagamênto pagamenlo pagarnêric Conirapaída

2.88

4.00

11.',t6

2,U

3.00

3.00

69.01

3

1

7

a

9

2-
EFEÍIVADO

2-
EFETIVADO

2-
EFETIVADO

EFETIVADO

2-
EFETIVADO

8-
SOLICITAÇÂO
APROVAOA

Financeiro

Termo: Ass.nado Ú Empenho: Gêíado (RS217 '136 98 - 2c17NÉ6305ô1) Pagamento

Extreto

Pago
\âlo. pagamento(Rs): 291.802.87
Nô dâ Ordêm Barcánã 2017O980339e
oata dê Solic(6çáo do pagamênto 08/03/2017
Dalá do pagamenlo i5./03/2017
Banco: 001 Agêôcaa: 1401

CNPJ

2340000322ô201469 0427923AOOA159 PREF MUN OE
JARU

234000o32âm1469 0427923800c',Í59 PREF MUN OE
JARU

2340@03226201469 04279238000159 PREF MUN DE
JÀRU

2340ú03226,201489 0427923800015S PREF MUN DE
JARU

234A00032262014e9 04279238000159 PREF MUN DE
JARU

2340000322f.?A1469 0427923800§159 PREF MUN DE
JARU

23400003226201469 0427923a000159 PREF MUN DE
JARU

23400003226201469 04279ãa000159 PREF MUN OE
JARU

23400003226201469 0427923800015S PREF MUN DE
JARU

23400003226201460 04279238000',159 PRÊF MUN DE
JARU

2s400003226201469 0427923800015s PREF MUN OE
JÀRU

234({,A03?,6201469 04279238000í59 PRÉF MUN DE
JARU

23,{00003226201469 M279238000159 PRÊF MUN DE
JARU

23400003226201469 04279238000159 PREF MUN DE
JARU

23000032262014ô9 04279238000159 PREF MUN DE
JARU

2340«)03226201469 04279238000159 PREF MUN DE
JARU

23400003226201469 04279234000159 PREF MUN DE
JARU

23400003226201469 0127923AOOO159 PREF MUN OÉ
JARU

23400003226201469 04279238000í53 PREF MUN DÉ
JARU

234000{i322ô201469 04279234000159 PREF MUN DE
JARU

23400003226201469 04279238000159 PREF MUN DE
JARU

23400003226201469 o,127923aOCO159 PREF MUN DE

Ra2áo SocLâl Bancc A§ência Conta Saldo Salco Sâldo
contâ Fundcs Pou§3nc€

1401 0000516155

1401 516155

1401 0000516155

1401 00005161t
5

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516'155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

1401 0000516155

0,ô0 3.967.96

0,00 3.968.81

0.00 ô1 395.31

0.00 17.738.64

0.00 17.640.54

0.00 17.608 16

0.00 1r.579.17

0.00 17.549 02

0,00 17.516 11

0,00'190.682.92

0.00 15.363 94

0.00 15.334 42

0.00 0 0c

0.00 0 00

0.00 47.457.65

0.00 207.26

c,oo 79.706.50

0,00 26.69

0,00 26.64

0,00 26.59

0.00 41.487 13

o.o0 11i 776 44

Saldo lgêgAno
CDB ReíeÍencia

o oa o7t2020

0 00 09r'2020

0 00 1c1201e

0 00 07/2019

0 00 04/2019

c 00 03/2019

0 3.1 022019

0 00 0112019

0 00 122018

0 00 1'l/2018

0 00 10í201E

0 00 09/2018

0 00 0&2018

0 00 07/2018

0 00 06/2018

0 00 0512018

0 00 0412014

0 00 03i2018

o o0 02í2014

0 00 0112014

a oo 12201?

0.00 11/2017

col

001

1

c0í

001

001

001

001

001

c01

0c1

00'1

co1

001

001

gJ1

001

000

0.00

000

ooo

0c0

000

000

000

000

0.00

000

000

0c0

000

c.o0

0.00

oc0

0.o0

0.00

000

0.00

000

govbÍ/obras2/obías2.php?modulo=principaUcadObraRecurso§&acao=A
23

lD 306371 e CRC 0E640527
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. NFJ Razáo Social Banco Agênaa Contê Saldo
Conta

Saldo
Fundos

Saldo

l*p"nç"
000

000

0.00

0.00

0.00

0,00

000

000

000

0.00

000

000

0.00

000

0.00

000

0.00

0.00

000

o.00

0.00

0.00

000

000

o00

Sal(lo MàsIAno
CDB : ReÍêênclâ

o oo 101017

0 00 0sr2017

0 00 0812017

o.c, o7t2017

a @ c6,2017

0 00 05,12017

o o0 uno17

a ao c2i2017

ô oo 0ôí2016

0.00 0512016

o.00 03i2016

0 00 022016

c o0 01/2016

o ao 1L12015

o co i1/2015

o 0ü o9r2015

0 0O 08,2015

0 00 07;2015

o.co 0e2015

c 0c M/2015

0 00 03/2015

a.oo 02!2015

0.0e o1i2015

o aa 1T2014
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Cliente - Conta atual

G338091212060668007
0911',/2020 12:1804

AgÃlncia
Conta corÍente
PerÃ-odo do eírato

LanÃ§amentos

1401-X
51615.5 PM JARU.PAC I

MÃàs atual

14 07:2020 0000 OOOO0 00O Saldo Anterior 000c

lnvest.com Flesgatê Autom

Saldo
Juros '
Daia de Debito de Juros
roF'
Data de Debito de loF

0,00

30i11t2020
0.00

01t12/2020

Saldo de Íundos de investimenlo
S, 3.969.34

TÍansaÃ§Ãto eíetuada com sucesso poÍ: JCoÍ9860 wlLlANS MAR Slt\4OES.

SeÍviÁ§o de Atendimênto ao Consumidor - SAC OA0O 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678

Paía deficienles auditivos 08ClO 729 0088

a.Fd;e
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